
  Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 38/2025 

(Processo Administrativo n° 94/2025) 

EXCLUSIVA ME, MEI E EPP 

 

Torna-se público que o Município de Primeiro de Maio, por meio do Prefeito Bruno Eduardo Santa 

Rosa Bauermamm Estevam, Secretaria de Saúde e demais, sediado na Rua onze, nº 674, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇOS, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 

n.º 6.709/2025 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

 
DATA: 11/08/2025 

HORÁRIO DA SESSÃO: ÀS 09:00 horas  

 
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG 987789 - PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PRIMEIRO DE MAIO - PR, e https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/, na aba Licitações no 

qual o edital está disponível para “download”. 

 

(Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF). 

 

Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do objeto 

constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a 

descrição deste edital. 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para a contratação de empresa para 

prestação de serviços gráficos e confecção de carimbos, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Quando houver cota destinada às microempresas, empresas de pequeno porte ou MEIs e, 

para esta não houver interessado, faculta-se à Administração autorizar a arrematação da cota pela 

empresa de ampla concorrência vencedora do item correspondente. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, tendo em vista a baixa 

complexidade e a dificuldade de se dividir em quotas o objeto; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento da pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta será 

também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo poderão participar no apoio 

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. A vedação à participação do autor dos projetos e da empresa responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. A vedação de participação do agente público do órgão ou entidade licitante estende-se a 

terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata o item anterior sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.10.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  
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4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Em se tratando de obras e serviços, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais de 

tributos estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Quando da desclassificação da proposta, esta será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  
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5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

5.12. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no Estado do Paraná; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada dos documentos de Habilitação. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) SICAF;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d) Impedidos de licitar, mantido pelo TCE/PR. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com as declarações de que trata a Lei. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados.  

7.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.  

7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf e 

tiverem sido anexados até a abertura da sessão, deverão ser enviados por meio do sistema, 

em formato digital, juntamente com a proposta ajustada, nos termos do item 5. 

7.8. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, o agente de contratação poderá solicitar 

a apresentação de documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou 

da proposta, por equivoco ou falha, no prazo definido pelo agente de contratação. 

7.9.1. Decorrido o prazo definido pelo agente de contração, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.9.2. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.9.3. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.7.1. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

7.13. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, a qual somente será exigida para efeito de contratação, e 

não como condição para participação na licitação. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico, no endereço: https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. Na hipótese de convocação feita por e-mail, dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

10.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato 

da autoridade superior, constatada a regularidade dos atos praticados.  

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Os valores das melhores propostas por Item serão registrados na ordem de classificação na 

licitação. 

11.2 A Administração Municipal convocará o adjudicatário classificado em primeiro lugar para, 

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, assinar 

a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito ao 

registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida neste edital. 

11.3 O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração Municipal. 

11.4 No ato da assinatura da Ata, o adjudicatário classificado em primeiro lugar se obriga a 

apresentar procuração ou contrato social e cédula de identificação. 

11.5 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração Municipal poderá 

convocar os adjudicatários remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços ao respectivo percentual registrado, na seguinte hipótese: 
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11.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e  

11.5.2 quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.  

11.6 Os adjudicatários convocados terão o mesmo prazo estabelecido para o primeiro colocado, 

para assinar a Ata de Registro de Preços com o saldo do valor estimado para o lote e o período 

remanescente da Ata anterior. 

11.7 Os detentores das Atas não se eximirão das penalidades correspondentes, na hipótese de 

inexecução contratual. 

11.8 A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele 

poderão advir, caso o preço não se demonstre vantajoso, facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços 

preferência em igualdade de condições.  

11.9 A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo, a critério da Administração, 

ser prorrogada por igual período, e, no seu aniversário, será reestabelecido o quantitativo inicial, 

sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

11.9.1 Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu 

prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo 

inicial. 

11.10 A presente licitação, operada por sistema de registro de preços, estabelecerá ata de 

registro de preços permanente, com a possibilidade de ingresso de novos fornecedores, a 

qualquer tempo, mediante pedido do interessado acompanhado da sua proposta e dos 

documentos exigidos na fase de seleção do fornecedor. 

11.10.1 O órgão gerenciador da ata de registro de preços julgará o pedido de inclusão em 

até 10 (dez) dias úteis, abrindo prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação da 

decisão, para interposição de recurso e contrarrazões em igual prazo. 

11.10.2 O órgão gerenciador deverá julgar os recursos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.10.3 O registro de novos fornecedores na ata de registro de preços será realizado 

segundo a ordem cronológica de ingresso, e somente será aceito de a proposta não for superior 

ao preço registrado pelo primeiro colocado. 

 

12 DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SEU REAJUSTAMENTO 

12.1 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços 

registrados, nas seguintes situações:  

12.1.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021; 
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12.1.2 decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

12.1.3 resultante de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados.  

12.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

12.2.1 Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

12.2.2 Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.  

12.2.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa.  

12.3 No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 

o impossibilite de cumprir o compromisso.  

12.3.1 Para fins do disposto no item anterior, deverá o fornecedor encaminhar juntamente 

com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre 

que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  

12.3.2 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor obrigado 

a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.  

12.3.3 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados.  

12.3.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa.  

12.3.5 Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1º, o gerenciador procederá 

a atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

12.4 Na prorrogação da ata de registro de preços de vigência de 1 (um) ano, por igual período, e, 

no seu aniversário, será realizada sua atualização pelo índice de correção monetária (IPCA). 

 

13 DO CANCELAMENTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

13.1 O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
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13.1.1 A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 

por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 

18.1.1 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; 

18.1.2 Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

13.1.2 Por iniciativa da Contratante, quando: 

 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que estiver 

vinculado; 

 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do Registro 

de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

 

14 DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL OU TERMO EQUIVALENTE 

14.1 Assinada a Ata de Registro de preços, o adjudicatário poderá será convocado para, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis, assinar o contrato ou termo equivalente, podendo, contudo, ser 

prorrogado, a critério do Município, quando solicitado e justificado o motivo pelo proponente. 

14.1.1 O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 

14.2 O contrato ou termo equivalente será encaminhado no e-mail constante do sistema e será 

considerado lido no prazo de 02 (dois) dias úteis da data de envio. 

 

15 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

15.1.5 fraudar a licitação; 

15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

15.2.1 advertência;  

15.2.2 multa; 

15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 20% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.4.1 Para as infrações consistentes em: deixar de entregar a documentação exigida para 

o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser 

desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; deixar de apresentar amostra, apresentar 

proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; não celebrar o contrato ou 

não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta, a multa será de 0,5% a 10% do valor do contrato licitado. 

15.4.2 Para as infrações consistentes em: apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; fraudar a licitação; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; agir em conluio ou em 

desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra 

falsificada ou deteriorada; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, a multa será de 10% a 20% do 

valor do contrato licitado. 

15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas consistentes em: deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 

o certame; não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser desclassificado 

quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; apresentar proposta ou 

amostra em desacordo com as especificações do edital; não celebrar o contrato ou não entregar 

a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das seguintes infrações: apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; fraudar 

a licitação; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; agir em 

conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, bem como pelas 

infrações administrativas previstas no item anterior que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

consistente em não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos casos em que a 

garantia for exigida.  

15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

15.11 Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da aplicação das sanções de advertência 

e multa e 15 (quinze) dias úteis da sanção de impedimento de licitar e contratar, contado da data 

da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 

a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

16.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

16.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pelo e-mail 

agentedecontratacao@primeirodemaio.pr.gov.br ou devidamente protocolado à Rua 11, 674 - 

Centro - CEP: 86140-000 Primeiro de Maio/Paraná – Telefone: (043) 9 9192-1169. 

16.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

16.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

17 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

17.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício 2025. 

Reduzido Programática Elemento despesa Fonte 

226 10.001.10.122.0010.2.010 3.3.90.30.00.00 1303 

250 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 1303 

251 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 5494 

252 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 12494 

297 10.001.10.302.0010.2.013 3.3.90.30.00.00 1303 

298 10.001.10.302.0010.2.013 3.3.90.30.00.00 5494 

18 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
 

18.1 Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e    subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

18.3 “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

18.4 “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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18.5 “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

18.6 “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato. 

18.7 “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

 

19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

19.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

19.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Transparência e endereço 

eletrônico: https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/ ou 

agentedecontratacao@primeirodemaio.pr.gov.br. 

19.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.10.1 ANEXO I - Minuta da Ata de Registro de Preços  

https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/
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19.10.2 ANEXO II - Declaração Unificada e Declaração Contendo Informações para Fins de 

Assinatura e Acompanhamento da Execução do Contrato 

19.10.3 ANEXO III - Modelo de Proposta 

19.10.4 ANEXO IV - Termo de Referência 

19.10.4.1 Apêndice do Anexo IV – Estudo Técnico Preliminar 

 

 

Primeiro de Maio, em 22 de julho de 2025. 

 

 

Bruno Eduardo Santa Rosa Bauermamm Estevam 

Prefeito 
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ANEXO I 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO Nº: 94/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2025 

   

Aos ____ dias do mês de __________ de                      , o Município de                                         

Primeiro de Maio, pessoa jurídica de direito público, com sede à                                     , inscrita 

no CNPJ/MF nº 76.245.059/0001-01  , neste ato representada por Bruno Eduardo Santa Rosa 

Bauermamm Estevam, doravante Denominado Contratante, Resolve REGISTRAR OS PREÇOS 

do(s) Fornecedor(es) abaixo elencado(s), vencedor(es) do Pregão Eletrônico n.º 37/2025, sob o 

regime de compras pelo sistema de registro de preços para futura aquisição de bens, conforme 

especificações constantes do respectivo Edital e seus Anexos, parte integrante deste 

instrumento, observadas as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e Decreto 

Municipal n.º 6.709/2025 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

  

1- OBJETO:  

A presente licitação tem como objeto Registro de Preços para futura aquisição de 

........................................................................................................................., conforme 

especificações constantes do Anexo IV, parte integrante deste processo.  

  

Item  Quant.  Unidade  Descrição  Marca  Valor Unit.  Valor Total.  

  

2. DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S):  

A partir desta data, fica(m) registrado(s) neste Município, observada a ordem de classificação, os 

percentuais de desconto do(s) fornecedor(es) registrado(s) a seguir relacionado(s), objetivando o 

compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas no ato convocatório.   

a. Fornecedor – lote __: __________________, CNPJ n.º ____________, com sede na Rua/Av 

__________________, CEP: ___________, telefone: (__) ________, fax: (__) _________, fax 

(__) ____, representada por seu(sua) ___________, Sr(a). ______, _________ (nacionalidade e 

estado civil), residente e domiciliado(a) em ________, RG n.º _________ SSP/__, CPF n.º 

_____________________.   

  

3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO:  
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O ajuste com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será formalizado pelo Município, mediante emissão 

da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão n.º 

__/2025. 

O compromisso de entrega estará caracterizado mediante o recebimento, pelo Fornecedor, da 

Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão Eletrônico 

n.º 38/2025. 

O(s) fornecedor(es) registrado(s) fica(m) obrigado(s) a atender todos os pedidos efetuados 

durante a validade desta Ata de Registro de Preços.   

A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão 

advir, caso o preço não se demonstre vantajoso, facultada a utilização de outros meios, respeitada 

a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em 

igualdade de condições.  

 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo, a critério da Administração, ser 

prorrogada por igual período, e, no seu aniversário, será reestabelecido o quantitativo inicial, sem 

que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo de 

vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial. 

 

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS:  

O Município adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da 

presente ata inclusive o órgão competente deverá nomear gestor especifico para acompanhar em 

todos os seus termos a presente ata de sistema de registro de preços.  

Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão 

divulgados em meio eletrônico.   

  

6. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  

Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 

seguintes situações:  

a. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021; 

b. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c. resultante de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados.  
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Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador deverá convocar 

os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus preços aos valores de mercado.  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 

cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso.  

Para fins do disposto no item anterior, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido 

de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço 

registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  

Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a 

cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.  

Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados.  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1º, o gerenciador procederá a atualização 

do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

Na prorrogação da ata de registro de preços de vigência de 1 (um) ano, por igual período, e, no 

seu aniversário, será realizada sua atualização monetária pelo índice IPCA. 

 

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  

O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
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a. A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 

b. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; 

c. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

d. Por iniciativa da Contratante, quando: 

 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que estiver 

vinculado; 

 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do Registro 

de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

III- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

IV- sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

  

8. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

O fornecedor terá o prazo de ................. (.................) dias úteis, contados da confirmação do 

recebimento da respectiva Nota de Empenho, para efetuar a entrega dos materiais e/ou iniciar a 

execução dos serviços.   

   

9. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

A presente Ata será divulgada no portal do Município https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/ e 

no Diário Oficial do Município. Após sua assinatura e publicação inicial, os preços registrados 

serão publicados trimestralmente.   

10. DOS RECURSOS FINANCEIROS:  

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias nº:  

 

Reduzido Programática Elemento despesa Fonte 

226 10.001.10.122.0010.2.010 3.3.90.30.00.00 1303 

250 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 1303 

251 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 5494 

252 10.001.10.301.0010.2.011 3.3.90.30.00.00 12494 

297 10.001.10.302.0010.2.013 3.3.90.30.00.00 1303 

298 10.001.10.302.0010.2.013 3.3.90.30.00.00 5494 

 

 

https://www.primeirodemaio.pr.gov.br/
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11. DO FORO:  

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro de Primeiro de Maio, Estado do 

Paraná, com renúncia de qualquer outro.   

 E, por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento 

o Município de Primeiro de Maio, e o(s) fornecedor(es) registrado(s), na pessoa dos seus 

representantes legais, que vai assinada em 02 (duas) vias de igual e teor e 

forma.                                                

 Primeiro de Maio, ___ de _______ de 2025.  

 

Bruno Eduardo Santa Rosa Bauermamm Estevam 

Contratante  

 

__________________________________________ 

Contratada  
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ANEXO II 

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(Papel timbrado da licitante) 
 

Ao Agente de Contratação do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná. 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ___________________, CNPJ nº ___________________, com sede 
na __________________________, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA que:  
 
(    ) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
(        ) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação, e estando ciente da responsabilidade administrativa, 
civil e penal. 
 
(         ) Declara que no ano-calendário em curso não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
(       )  Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina a Lei nº 14.133/21, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
Obs.: Se a licitante possuir menores de 14 (quatorze) anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
 
(         )   Declara, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
(         )  Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
(     ) Declara, para os devidos fins que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
(      ) Declara que estão cientes e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos, assumindo a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas como firmes e 
verdadeiras. 
 
(     ) Declara que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante e o conteúdo 
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato, qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura 
oficial das propostas, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que a intenção de apresentar a proposta 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato; que estamos plenamente 
cientes do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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(      ) A licitante e sócios declaram que aceitam que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam 

tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do processo licitatório, autorizando 

expressamente a divulgação de seus nomes, documentos, em observância aos princípios da publicidade e 

da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 

2018. 

 
DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA E ACOMPANHAMENTO 

DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE 

Razão social: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: CNPJ: 

Conta Corrente nº: Agência nº Banco: 

IE: Fone: E-mail: 

 

2 – DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINAR CONTRATO: 

Nome: 

Função: Atribuição: 

Data Nasc.: Estado Civil: 

RG nº: Emissor: CPF/MF nº: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

Fone: Celular: E-mail: 

 
 

 
 

_____________________, __________, ______________________ de 2025. 

Local e Data 

 

 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA 
 
Ao Agente de Contratação do Município de Primeiro de Maio – PR. 
 
Ref.: Edital do Pregão Eletrônico nº 38/2025. 
 
Prezados Senhores, 
 
1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
► RAZÃO SOCIAL: 
►CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
► REPRESENTANTE E CARGO: 
► CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
► ENDEREÇO E TELEFONE: 
► EMAIL: 
► AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA; 

 

Item Descrição 
Unid. 

Medida 
Qtd. 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 

ATESTADO MÉDICO 
Tamanho: 18cm x 16cm; Acabamento: bloco 50x1; 
Aplicação: gestante/outros; Papel: Sulfite; Cor: 
Branco 

Bloco 1500 

  

2 

BANNERS 
Confeccionados em Lona com Impressão Digital 
em Alta Resolução, Acabamento com Corda, Cabo 
de Madeira e Ponteiras Plásticas nas 
extremidades, medindo 120x200 

Unidade 110 

  

3 
BLOCO DE RECEITA 
Tamanho: 22cm x 12cm; Acabamento: Bloco 50x1; 
Papel: Sulfite; Cor: Azul 

Bloco 500 
  

4 

CARIMBO NUMERADOR 
Automático de 06 dígitos; Numeração sequencial. 
Altura do texto entre 4mm e 6mm. Cor da tinta: 
preta. 

Unidade 2 

  

5 

CARIMBO PLÁSTICO AUTOENTINTADO 
38X75mm 
Características mínimas: tamanho 38x75mm; Cor 
da Tinta: PRETA; Fonte: Arial; Orientação de texto: 
Centralizado. O texto será definido no empenho. 

Unidade 14 

  

6 

CARIMBO PLÁSTICO AUTOENTINTADO 
40X40mm; Cor da tinta: PRETA; Fonte: Arial; 
Orientação do texto: Centralizado. O Texto do 
carimbo será definido no empenho. 

Unidade 5 

  

7 

CARIMBO PLÁSTICO AUTOTINTADO 14 x 38mm 
Características mínimas: tamanho 14x38mm; Cor 
da tinta: PRETA; Fonte: Arial; Orientação do texto: 
Centralizado. O texto do carimbo será definido no 
empenho. 

Unidade 15 

  

8 

CARIMBO PLÁSTICO AUTOENTINTADO 
18X47mm 
Características mínimas: tamanho 18x47mm; Cor 
da tinta: PRETA; Fonte: Arial; Orientação do texto: 
Centralizado. O texto do carimbo será definido no 
empenho. 

Unidade 30 
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9 

CARIMBO PLÁSTICO AUTOENTINTADO 30X30 
preto. 
Características mínimas: tamanho 30x30mm; Cor 
da tinta: PRETA; Fonte: Arial; Orientação do texto: 
Centralizado. O texto do carimbo será definido no 
empenho. 

Unidade 10 

  

10 

CARIMBO PLÁSTICO AUTOENTINTADO 
30X70mm Características mínimas: tamanho 
30x70mm; Cor da tinta: PRETA; Fonte: Arial; 
Orientação do texto: Centralizado. O texto do 
carimbo será definido no empenho. 

Unidade 15 

  

11 

CARIMBO PLÁSTICO AUTOENTINTADO 
35X60mm; 
Cor da tinta: PRETA; Fonte: Arial; Orientação do 
texto: Centralizado. O texto do carimbo será 
definido no empenho. 

Unidade 15 

  

12 
CARTAZES 
Tamanho:  48cmx33cm; Papel: Couchê; 
Gramatura: 150g; 

Unidade 1325 
  

13 

CRACHÁ PVC  
Personalizado, com foto e logo do município, 
medida 5,4 x 8,6cm; com cordão personalizado. 
Frente e verso 

Unidade 12 

  

14 

ENVELOPE TIMBRADO 
Tamanho 23cm x 12cm; Acabamento: Carta papel; 
Papel: Sulfite; - Gramatura: 90g; Cor: Branco; 
Janela de acetato: Parte frontal, inferior direita do 
envelope. Tamanho da Janela: mínimo de 
aproximadamente 10,5cm x 3,5cm. 

Unidade 5000 

  

15 

ENVELOPE TIMBRADO  
Tamanho: 18 cm x 24cm; Acabamento: Carta 
papel; Papel: Sulfite; Gramatura: 80-90g; cor: 
Branco 

Unidade 1850 

  

16 
ENVELOPE TIMBRADO  
Tamanho: 23cm x 12cm; Acabamento: Carta 
papel; Papel: Sulfite; Gramatura: 90g; cor: Branco 

Unidade 4110 
  

17 
ENVELOPE TIMBRADO – tamanho 24cm x 34cm; 
Acabamento: Carta papel; Papel: Sulfite; 
Gramatura: 80-90g; cor: Branco 

Unidade 6520 
  

18 

Faixa de divulgação – tamanho 4m x 0,80m, 
composta por um material de lona (vinílico ou 
poliéster), impressão digital ou offset, com 
acabamento como bainha, orelha ou ilhoses, 
matérias de alta qualidade, resistente a exposição  
solar. 

Unidade 49 

  

19 

FICHA DE ATENDIMENTO MÉDICO 
AMBULATORIAL 
Tamanho: 21cm x 31cm; Acabamento: frente e 
verso (50x1) Papel: Sulfite; Gramatura: 75g; Cor: 
Rosa e Amarela 

Bloco 100 

  

20 
FICHA DE VISITA 
Sulfite 180g; 16x9cm -Dengue 

Unidade 4000 
  

21 
FOLDERS  
Tamanho:22cm x 32cm; Acabamento: frente e 
verso; Papel: Couchê; Gramatura: 115g 

Unidade 9300 
  

22 
FOLHETOS  
Tamanho: 15cm x 21cm Papel: Sulfite; Gramatura: 
75g; Aplicação: diversos 

Unidade 5300 
  

23 LÂMINA CARTÃO TRIPLEX SUPREMO  Unidade 500   
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Tamanho 23cm x 32cm; Acabamento: com vinco e 
furo 0x0; Gramatura: 350g; Cor: Branco, 
(UNIDADE) 

24 

LÂMINA CARTÃO TRIPLEX SUPREMO 
TIMBRADA   
Tamanho 23cm x 32cm; Acabamento: com vinco e 
furo 0x0; Gramatura: 350g; Cor: Branco 
(UNIDADE) Arte conforme anexo em edital 
(UNIDADE) 

Unidade 500 

  

25 
NOTA FISCAL PRODUTOR RURAL 
Medidas: 240x280 em vias 4 vias; 1 Cor e papel 
auto copiativo. (Obs: Formulário Padrão). 

Unidade 30000 
  

26 
PASTA CARTÃO TRIPLEX SUPREMO  
Tamanho: 46cm x 32cm; Acabamento: com vinco; 
Gramatura: 300g; Cor: Branco 

Unidade 820 
  

27 
PASTA TRIPLEX TIMBRADA  
Tamanho: 23cm x 31cm; Acabamento: Timbrado; 
Gramatura: 300g 

Unidade 744 
  

28 
RECEITUÁRIO COMUM BRANCO  
Tamanho: 19cm x 16cm, Acabamento: bloco 50x1, 
Timbrado; Papel: Sulfite 

Bloco 1500 
  

29 
RECEITUÁRIO DE CONTROLE ESPECIAL  
Tamanho: 19cm x 16cm; Acabamento: bloco 50x2 
vias; Papel sulfite; Cor: Branco 

Bloco 1500 
  

30 

REQUISIÇÃO DE EXAMES  
TAMANHO: 21cm x 16cm; Acabamento: bloco 
50x2, 2 vias com carbono; Papel: Sulfite; Cor: 
Branco 

Bloco 1500 

  

31 
TALÃO COM AUTO/TERMO AUTO COPIATIVO 
60g e numerado, 21x30 cm, bloco 50x2 vias. 

Bloco 10 
  

32 
TALÃO DE REQUISIÇÃO DE CUMBUSTÍVEL 
Tamanho: 20cm x 10cm; Acabamento: 50 x 2 vias; 
Papel: Auto copiativo e numerado; Cor: Branco. 

Unidade 
      
371  

  

 

 Prazo de entrega: 

 Forma de pagamento: 

 Validade da proposta: 

 Os preços propostos acima contemplam todos os impostos, encargos, taxas de ordem social, previdenciário, 
trabalhista, securitários, tributários e despesas com a entrega dos produtos. 
 

  Local, _____ de ______________________________de 2024. 
 
 
 
 

________________________________________________ 
(Assinatura do representante legal da empresa) 
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Rua Onze, 674 – Fone (43) 3235-1122 - CEP 86140-000 – Primeiro de Maio - Paraná 

                                              TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO 
 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de Serviços Gráficos e Confecção de Carimbos, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição 
Unid. 

Medida 
Qtd. 

Valor 
Unit. (R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 

ATESTADO MÉDICO- Tamanho: 
18cm x 16cm; Acabamento: bloco 
50x1; Aplicação: gestante/outros; 
Papel: Sulfite; Cor: Branco 

BLOCO 1500 R$ 2,87 R$ 4.305,00 

2 

BANNERS Confeccionados em 
Lona com Impressão Digital em Alta 
Resolução, Acabamento com 
Corda, Cabo de Madeira e 
Ponteiras Plásticas nas 
extremidades, medindo 120x200 

unidade 110 R$ 180,63 R$ 19.869,30 

3 
BLOCO DE RECEITA- Tamanho: 
22cm x 12cm; Acabamento: Bloco 
50x1; Papel: Sulfite; Cor: Azul 

BLOCO 500 R$ 4,63 R$ 2.315,00 

4 

CARIMBO NUMERADOR 
AUTOMÁTICO DE 06 DÍGITOS; 
Numeração sequencial. Altura do 
texto entre 4mm e 6mm. Cor da 
tinta: preta. 

unidade 2 R$ 258,33 R$ 516,66 

5 

CARIMBO PLÁSTICO 
AUTOENTINTADO 38X75mm 
Características mínimas: tamanho 
38x75mm; Cor da Tinta: PRETA; 
Fonte: Arial; Orientação de texto: 
Centralizado. O texto será definido 
no empenho. 

unidade 14 R$ 84,25 R$ 1.179,50 

6 

CARIMBO PLÁSTICO 
AUTOENTINTADO 40X40mm; Cor 
da tinta: PRETA; Fonte: Arial; 
Orientação do texto: Centralizado. 
O Texto do carimbo será definido no 
empenho. 

unidade 5 R$ 67,97 R$ 339,85 

7 

CARIMBO PLÁSTICO 
AUTOTINTADO 14 x 38mm 
Características mínimas: tamanho 
14x38mm; Cor da tinta: PRETA; 
Fonte: Arial; Orientação do texto: 
Centralizado. O texto do carimbo 
será definido no empenho. 

unidade 15 R$ 33,30 R$ 499,50 

8 
CARIMBO PLÁSTICO 
AUTOENTINTADO 18X47mm 

unidade 30 R$ 34,67 R$ 1.040,10 
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Características mínimas: tamanho 
18x47mm; Cor da tinta: PRETA; 
Fonte: Arial; Orientação do texto: 
Centralizado. O texto do carimbo 
será definido no empenho. 

9 

CARIMBO PLÁSTICO 
AUTOENTINTADO 30X30 preto. 
Características mínimas: tamanho 
30x30mm; Cor da tinta: PRETA; 
Fonte: Arial; Orientação do texto: 
Centralizado. O texto do carimbo 
será definido no empenho. 

unidade 10 R$ 64,63 R$ 646,30 

10 

CARIMBO PLÁSTICO 
AUTOENTINTADO 30X70mm 
Características mínimas: tamanho 
30x70mm; Cor da tinta: PRETA; 
Fonte: Arial; Orientação do texto: 
Centralizado. O texto do carimbo 
será definido no empenho. 

unidade 15 R$ 68,33 R$ 1.024,95 

11 

CARIMBO PLÁSTICO  
AUTOENTINTADO 35X60mm; 
Cor da tinta: PRETA; Fonte: Arial; 
Orientação do texto: Centralizado. 
O texto do carimbo será definido no 
empenho. 

unidade 15 R$ 57,67 R$ 865,05 

12 
CARTAZES- Tamanho: 
 48cmx33cm; Papel: Couchê; 
 Gramatura: 150g; 

unidade 1325 R$ 4,18 R$ 5.538,50 

13 

Crachá PVC personalizado, com 
foto e logo do município, medida 5,4 
x 8,6cm; com cordão personalizado. 
Frente e verso 

unidade 12 R$ 26,00 R$ 312,00 

14 

Envelope Timbrado- tamanho 23cm 
x 12cm; Acabamento: Carta papel; 
Papel: Sulfite;- Gramatura: 90g;  
Cor: Branco; Janela de acetato: 
Parte frontal, inferior direita do 
envelope. Tamanho da Janela: 
mínimo de aproximadamente 
10,5cm x 3,5cm. 

unidade 5000 R$ 0,66 R$ 3.300,00 

15 

ENVELOPE TIMBRADO – 
tamanho: 18 cm x 24cm; 
Acabamento: Carta papel; 
Papel: Sulfite; Gramatura: 80-90g; 
cor: Branco 

unidade 1850 R$ 0,89 R$ 1.646,50 

16 

ENVELOPE TIMBRADO –  
tamanho: 23cm x 12cm; 
Acabamento: Carta papel; Papel: 
Sulfite; Gramatura: 90g; cor: Branco 

unidade 4110 R$ 0,63 R$ 2.589,30 

17 
ENVELOPE TIMBRADO – tamanho 
24cm x 34cm; Acabamento: Carta 

unidade 6520 R$ 1,00 R$ 6.520,00 
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papel; Papel: Sulfite; Gramatura: 
80-90g; cor: Branco 

18 

Faixa de divulgação – tamanho 4m 
x 0,80m, composta por um material 
de lona (vinílico ou poliéster),  
impressão digital ou offset, com 
acabamento como bainha, orelha 
ou ilhoses, matérias de alta 
qualidade, resistente a exposição  
solar. 

unidade 49 R$ 160,30 R$ 7.854,70 

19 

FICHA DE ATENDIMENTO 
MÉDICO AMBULATORIAL- 
Tamanho: 21cm x 31cm; 
Acabamento: frente e verso (50x1) 
Papel: Sulfite; 
Gramatura: 75g; 
Cor: Rosa e Amarela 

BLOCO 100 R$ 6,54 R$ 654,00 

20 
Ficha de visita, sulfite 180g- 
16x9cm -Dengue 

unidade 4000 R$ 0,15 R$ 600,00 

21 

FOLDERS – 
Tamanho:22cm x 32cm; 
Acabamento: frente e verso; Papel: 
Couchê; Gramatura: 115g 

unidade 9300 R$ 0,56 R$ 5.208,00 

22 

FOLHETOS –  
Tamanho: 15cm x 21cm 
Papel: Sulfite; Gramatura: 75g; 
Aplicação: diversos 

unidade 5300 R$ 0,46 R$ 2.438,00 

23 

LÂMINA CARTÃO TRIPLEX  
SUPREMO –  
Tamanho 23cm x 32cm; 
Acabamento: com vinco e furo 0x0; 
Gramatura: 350g; Cor: Branco  
(UNIDADE) 

unidade 500 R$ 1,08 R$ 540,00 

24 

LÂMINA CARTÃO TRIPLEX  
SUPREMO TIMBRADA –  
Tamanho 23cm x 32cm;  
Acabamento: com vinco e furo 0x0; 
Gramatura: 350g; 
Cor: Branco (UNIDADE) 
Arte conforme anexo em edital 
(UNIDADE) 

unidade 500 R$ 1,29 R$ 645,00 

25 

Nota Fiscal Produtor Rural, 
medidas: 240x280 em vias 4 vias – 
1 Cor e papel auto copiativo.  
(Obs: Formulário Padrão). 

unidade 30000 R$ 0,53 R$ 15.900,00 

26 

PASTA CARTÃO TRIPLEX  
SUPREMO – 
Tamanho: 46cm x 32cm; 
Acabamento: com vinco; 
Gramatura: 300g; 
Cor: Branco 

unidade 820 R$ 2,23 R$ 1.828,60 

27 PASTA TRIPLEX TIMBRADA – unidade 744 R$ 2,38 R$ 1.770,72 
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Tamanho: 23cm x 31cm; 
Acabamento: Timbrado; 
Gramatura: 300g 

28 

RECEITUÁRIO COMUM BRANCO  
Tamanho: 19cm x 16cm 
Acabamento: bloco 50x1, 
Timbrado; Papel: Sulfite 

BLOCO 1500 R$ 4,26 R$ 6.390,00 

29 

RECEITUÁRIO DE CONTROLE 
ESPECIAL – 
Tamanho: 19cm x 16cm; 
Acabamento: bloco 50x2 vias; 
Papel sulfite; Cor: Branco 

BLOCO 1500 R$ 5,05 R$ 7.575,00 

30 

REQUISIÇÃO DE EXAMES – 
TAMANHO: 21cm x 16cm; 
Acabamento: bloco 50x2, 2 vias 
com carbono; Papel: Sulfite;  
Cor: Branco 

BLOCO 1500 R$ 8,00 R$ 12.000,00 

31 
Talão com Auto/Termo auto 
copiativo 60g e numerado, 21x30 
cm, bloco 50x2 vias. 

BLOCO 10 R$ 42,00 R$ 420,00 

32 

TALÃO DE REQUISIÇÃO DE 
CUMBUSTÍVEL – Tamanho: 20cm 
x 10cm; Acabamento: 50 x 2 vias; 
Papel: Auto copiativo e numerado; 
Cor: Branco. 

UNIDADE       371  R$ 10,71 R$ 3.973,41 

Total Geral 120.304,94 

 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

Vigência 

1.2.1. A opção será por Registro de Preços, sendo que a ata vigerá por 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogada por igual período, no interesse da Administração. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1 Os produtos oriundos da madeira, como papel, devem ser fabricados com 

matéria-prima de fontes de manejo sustentável. 

4.1.2 Utilizar produtos biodegradáveis e à base de água para limpeza das  

impressoras. 

4.1.3 Evitar à utilização e o fornecimento de produtos fabricados, distribuídos ou 

descartados que contenham materiais ou substâncias nocivas ao ser humano, ou ao 

meio ambiente. 

4.1.4 Seguir a política nacional de resíduos sólidos, obedecendo a seguinte 

hierarquia de ações: Evitar, reduzir, reutilizar, reciclar, incinerar com recuperação 

energética e realizar a disposição final adequada dos rejeitos. 

4.1.5  Desenvolver programa de redução no consumo de água e energia elétrica em 

todas as etapas da produção “pré-impressão e pós”. 

Subcontratação 

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

5  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1      A empresa seguirá os modelos dos impressos conforme anexo. 

5.1.1 Início da ordem de serviço ou nota de empenho, com prazo de entregue em até 

15 (quinze) dias úteis. 
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Local de entrega da prestação dos serviços 

5.2 Os serviços serão entregues nas dependências da contratante, no setor de 

Compras, Rua 10, 607. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, mão de obra, ferramentas e utensílios necessários, nas 

quantidades, qualidades e tecnologia necessária. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

5.4 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 É vedado contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou de agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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6.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.7.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção;  

6.7.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato; 

6.7.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

à prorrogação contratual. 

6.7.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

6.7.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

6.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, e acompanhará a manutenção 

das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.8.1 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.  
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6.9 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7 . CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o relatório de avaliação do fiscal 

conforme cada remessa entregue. 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos 

fiscais, mediante termos detalhados. 

7.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá analisar se o material entregue está de 

acordo com os descritivos dos modelos solicitados, desta forma relatando ao gestor 

do contrato as conformidades, ou inconformidades deste material. 

7.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.3.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
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consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.4.1 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

7.4.2 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

7.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, comunicar-se-á a empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 

7.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período. 

7.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.10 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal. 

7.11 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.13 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. 

Prazo de pagamento 

7.15 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa. 

7.16 No caso de atraso de mais de 30 (trinta) dias pelo Contratante, os valores 

devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo 

de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC 

de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.17 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.18 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.19 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo menor preço, via sistema de registro de preços. 

Exigências de habilitação 

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
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ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal  

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.12 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.13 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Técnica  

8.14. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso; 

 
 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E METODOLOGIA 

APLICADA A PESQUISA DE PREÇO 

 

9.1  Conforme Parágrafo Primeiro do Art. 23 da Lei 14.133/21 e Art. 11 e 12 do 

Decreto Municipal 6.709/2025, a pesquisa de preços para fins de determinação do 

preço estimado em processo licitatório para a aquisição e contratação de serviços em 

geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 

forma combinada ou não: 

I – Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, quando possível, como Painel de  

Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 

correspondente, preferencialmente no Paraná; 

II – Editais de licitação e contratações similares feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de 

preços, além de contratações anteriores do próprio Município, inclusive mediante 

sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

III – Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa 
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e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV – Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

edital. 

V – Consulta ao aplicativo Menor Preço desenvolvido pelo Governo do Estado do 

Paraná ou a outra ferramenta que o substitua, sem prejuízo do uso combinado de 

outras ferramentas com o mesmo objetivo. 

9.2  Conforme estabelece o art. 12 do referido Decreto, o método de cálculo a 

utilizado, incidiu sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais 

dos parâmetros elencados no subitem anterior, desconsiderados os valores 

inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

9.3 Em cumprimento a determinação imposta, os valores obtidos foram 

consolidados em planilha específica, e para a formação do preço referencial foi 

considerada a Média 

9.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 120.304,94 (cento e vinte mil, 

trezentos e quatro reais e noventa e quatro centavos.), conforme custos unitários 

apostos na tabela em anexo. 

 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município. 

10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: Em Anexo. 

 

11 DO FISCAL DO CONTRATO 

11.1 Será (ão) fiscal (is) do contrato: 

 
                                               

 
Luis Henrique Hideki Amauki 
Matrícula 401705  

 
 

Primeiro de Maio (Data do Protocolo) 
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Conferido e Aprovado por:  
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SECRETARIA DE SAÚDE 

 
Conferido e Aprovado por:  
Nidelcia Ramon Teruel de Aguiar 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

 
Conferido e Aprovado por:  
Marcos Antônio Esteves 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

 

Conferido e Aprovado por:  
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Conferido e Aprovado por:  
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Carlos Alberto Calovi Tiva 
PROCURADORIA GERAL 

 

Conferido e Aprovado por:  
Victor Hugo Carmezini Dorozo 
SECRETARIA DE ESPORTES 

 

Conferido e Aprovado por:  
Lucas Raiol Herminio Reis 
GABINETE EXECUTIVO 

 

Conferido e Aprovado por:  
Diego Todero 
SECRETARIA DE HABITAÇÃO 

 

Conferido e Aprovado por:  
Marilza aparecida Maccal Garcia 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Conferido e Aprovado por:  
Nivaldo de Souza 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 

 

Conferido e Aprovado por:  
Luciano Lopes da Silva 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTE 
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                         ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - LEI Nº 14.133/2021 
 

Área Requisitante 

Secretaria de Recursos Humanos e Administração; 
Secretaria de Educação; 
Secretaria de Saúde; 
Secretaria de Agricultura; 
Secretaria de Assistência Social; 
Secretaria de Compras e Licitação; 
Secretaria de Cultura; 
Secretaria de Esportes; 
Secretaria de Fazenda; 
Secretaria de Habitação; 
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos; 
Secretaria de Obras e Engenharia; 
Secretaria de Serviços Públicos e Urbanismo; 
Secretaria de Turismo; 
Secretaria de Viação e Transporte; 
Procuradoria Geral; 
Gabinete Executivo 

 

Descrição da necessidade 

O presente estudo técnico preliminar tem por objetivo demonstrar a viabilidade 

técnica e econômica para contratação de empresa para prestação de serviços 

gráficos e confecção de carimbos, afim de suprir as necessidades das secretarias 

municipais demandantes, visando o pleno desenvolvimento das atividades e rotinas 

administrativas.  

É obrigação dos órgãos públicos fornecer todos os materiais e insumos para o 

trabalho, necessários aos servidores visando o desempenho de suas funções 

administrativas, de modo que a ausência de tais materiais poderia proporcionar a 

interrupção na prestação dos serviços por falta de material. 

Assim, verifica-se que a contratação de empresa para fornecimento de serviços 

gráficos e confecção de carimbos, mostra-se adequada e suficiente ao atendimento 

da demanda requisitada pelas secretarias. 

Após analisar atentamente o histórico de contratações anteriores, não foram 

identificadas inconsistências em relação ao objeto licitado e o efetivamente entregue, 

assim considerando a especificidade do objeto, a subcontratação mostra-se inviável. 
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Dada a natureza e a essencialidade dos bens, entende-se que o objeto, 

configura-se como comum, não se enquadrando no conceito de artigos de luxo e/ou 

no conceito de bens especializados, pois as especificações técnicas do objeto, assim 

como os padrões de desempenho e qualidade podem ser compreendidos no 

instrumento convocatório. 

Ante o exposto, considerando a natureza, classificação e o fornecimento de 

caráter não habitual, salvo melhor juízo, recomenda-se que a contratação, seja 

realizada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, com 

fundamento no art. 28, inc. I, c/c art. 78, inc. IV da Lei 14.133/21. 

 

Descrição da solução 

Considerando a insuficiência dos materiais, e a demanda das secretarias 
requerentes, a solução que se mostrou adequada foi a contratação de empresa para 
prestação de serviços gráficos e confecção de carimbos. 

 

Levantamento de Dados: a) A contratação está adequada ao planejamento do 
setor requisitante? b) Há contratação anterior? Se sim, apresentou 
inconsistências a serem combatidas nesta contratação? c) Este estudo 
considerou as diversas alternativas possíveis para definir pelo presente 
objeto? Justificar cada resposta. 

a) Sim, está alinhada ao planejamento das secretarias e faz parte integrante do plano 
anual de contratação municipal de 2025. 
b) Existe contratação anterior: Pregão Eletrônico nº 15/2024; Não foram encontradas 
quaisquer inconsistências a serem combatidas neste processo. 
c) Sim, foram consideradas todas as alternativas possíveis, sendo que a solução mais 
adequada é a contratação de empresa para prestar os referidos serviços. 

 

Descrição dos Requisitos da contratação 

 
 

Fornecer todos os materiais em estrita conformidade com as especificações 
exigidas na licitação. 

Manter durante execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 

Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 

 Os produtos devem ser entregues devidamente acondicionados em pacotes, 
caixas, ou invólucros afins, de modo que assegurem a qualidade e organização 
destes para recebimento e guarda do órgão. 
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 Os produtos no momento da entrega devem estar lacrados e apresentando boas 
condições de uso, permitindo-se ao responsável pelo recebimento a conferência 
das condições de entrega dos produtos e a recusa no caso de produtos entregas 
fora da especificação ou com qualidade duvidosa. 

 Atestado de Capacidade Técnica, de modo a comprovar que a empresa licitante 
possui aptidão técnica e operacional para fornecer/prestar os serviços a serem 
contratados. 

 

Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas 

O quantitativo (em anexo) foi estimado pelas Secretarias Municipais, com base no 
consumo realizado durante a contratação anterior. 

 

Pesquisa de Mercado e Estimativa do Valor da Contratação  

Registro e análise das informações 

O levantamento de mercado e a pesquisa resultou no mapa de pesquisa de preços 
que segue em anexo. Para formação do preço referencial dos diversos itens foram 
analisados diferentes parâmetros tais quais: domínio amplo, fornecedores e banco 
de preços. Para o cálculo dos itens devem/foram utilizados como metodologia, a 
média desconsiderando os valores inexequíveis ou excessivamente elevados 
conforme orientados pela Lei de Licitações e Contratos nº 14.133/2021 bem como 
Decreto Municipal 6.709. 

 

Decisão por Item ou Lote  

Para auxiliar na tomada da decisão: a licitação deverá ser por item se as quatro 
afirmativas abaixo forem verdadeiras: 

É tecnicamente viável ter mais de um fornecedor          Verdadeiro          Falso 

É economicamente viável ter mais de um 
fornecedor 

         Verdadeiro          Falso 

Não há perda de escala se tiver mais de um 
fornecedor 

         Verdadeiro          Falso 

Amplia a competição ter mais de um fornecedor          Verdadeiro          Falso 

 

Verificação de Enquadramento no Programa Compra Primeiro de Maio (Lei 
Municipal n.º 06/2013 com alterações pela Lei Municipal n.º 61/2022) 

Não aplicável 

 

Análise e Gerenciamento  
Análise de riscos  

Nº Descrição do risco Probabilidade 
de ocorrência 

Impacto Ações de 
prevenção 

Ações de 
contingência 

Responsável 
pelas ações 
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1. Não haver licitante 
interessado 

médio Alto Encaminhar o edital 
para fornecedores 
constantes do 
cadastro 

Republicar o edital 
também em jornal 
de grande 
circulação  

Departamento de 
Licitação e 
Contratos  

2. Fornecedor 
habilitado com 
proposta comercial 
inexequível 

baixo Alto Estabelecer critérios 
de estimativa de 
preços que definam 
preço fidedigno ao 
exequível no 
mercado através de 
cálculos estatísticos 
ou metodologia 
precisa 

Julgar propostas 
mais vantajosas à 
economicidade do 
município 
considerando o 
mapa de preços 

Equipe de 
Planejamento das 
Contratações 
Públicas – 
Compras 
(Prevenção); 

Agente de 
Contratação e 
Comissão 
Permanente de 
Licitação 
(Contingência) 

 

3. Objeto entregue 
fora das 
especificações 
descritas no edital 

alto Alto Respaldar descritivo 
advertindo os 
licitantes conforme 
as penalidades 
cabíveis ,enviar 
modelos dos bens a 
serem fornecidos 
previamente 

Notificar a 
empresa quanto 
ao 
descumprimento 
do contrato 

Departamento de 
Licitação e 
Contratos 
(Prevenção); 
Fiscal e Gestor do 
Contrato 
(Contingência) 

Análise e avaliação dos riscos: Necessidade de monitoramento 

Dentre os riscos elencados acima, a probabilidade de ocorrência e impacto foram analisados 
para avaliar a viabilidade da contratação. Nesse sentido, faz-se necessárias as ações de 
prevenção e contingência de modo efetivo em todas as etapas do processo de 
contratação/aquisição. 

 

Providências a Serem Adotadas 

Estabelecer levantamento, planejamento, organização e controle de material 
necessário a fim de evitar desperdícios, principalmente os de maiores quantidades e 
longa vida útil. 

 

Resultados Pretendidos 

Assegurar a prestação de serviços e o uso racional dos recursos financeiros; garantir 
maior credibilidade e segurança aos documentos e envelopes emitidos/enviados por 
esta administração. 

 

Declaração da Viabilidade  

Diante do exposto no presente estudo técnico preliminar, declara-se que a 
contratação é viável, necessária e adequada a este órgão.  

 

Atendimento do Programa Primeiro de Maio Compra 
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A presente contratação deverá ser exclusiva para licitantes locais favorecidos, posto 
o presente estudo técnico preliminar demonstrar sua viabilidade e vantajosidade.  
(  ) APLICA-SE          (x) NÃO SE APLICA 

 
Primeiro de Maio (Data do Protocolo) 

 
 

Redação por:  
Willian Alves de Souza 
Auxiliar de Serviços Administrativos 

 
Conferido por:  
Luis Henrique Hideki Amauki 
Diretor do Departamento de Compras 

 
Conferido e Aprovado por:  
Daniela Ruszila Giannini 
SECRETARIA DE SAÚDE 

 
Conferido e Aprovado por:  
Nildelcia Ramon Teruel de Aguiar 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

 
Conferido e Aprovado por:  
Marcos Antônio Esteves 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

 

Conferido e Aprovado por:  
Maicon Aparecido Melchor 
SECRETARIA DE TURISMO 

 

Conferido e Aprovado por:  
Karina Palombo Bortholazzi 
SECRETARIA DE OBRAS E ENGENHARIA 

 

Conferido e Aprovado por:  
Edilson Devéquio 
SECRETARIA DE AGRICULTURA 

 
Conferido e Aprovado por:  
Gessica Bressan 
SECRETARIA DE FAZENDA 

 

Conferido e Aprovado por:  
Lusia Baffa Clavero 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
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Conferido e Aprovado por:  
Flávia Eduarda Gazzola 
SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÃO 

 

Conferido e Aprovado por:  
Marcos Antônio Esteves 
SECRETARIA DE CULTURA 

 

Conferido e Aprovado por:  
Carlos Alberto Calovi Tiva 
PROCURADORIA GERAL 

 

Conferido e Aprovado por:  
Victor Hugo Carmezini Dorozo 
SECRETARIA DE ESPORTES 

 

Conferido e Aprovado por:  
Lucas Raiol Herminio Reis 
GABINETE EXECUTIVO 

 

Conferido e Aprovado por:  
Diego Todero 
SECRETARIA DE HABITAÇÃO 

 

Conferido e Aprovado por:  
Marilza aparecida Maccal Garcia 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Conferido e Aprovado por:  
Nivaldo de Souza 
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO 

 

Conferido e Aprovado por:  
Luciano Lopes da Silva 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTE 

 
 
 
 

Assinatura eletrônica - Identificador: 20a4e737-b625-4974-9156-b89d1cf36b2c - Página 6 / 7



Consulte autenticidade do arquivo através do QR Code, ou copie e cole o link no navegador:
https://primeirodemaio.eloweb.net/protocolo/consulta-autenticidade?identificador=20a4e737-b625-4974-9156-b89d1cf36b2c

Assinatura eletrônica - Identificador: 20a4e737-b625-4974-9156-b89d1cf36b2c - Página 7 / 7

Assinado por: Daniela Ruszila Giannini 30/06/2025 17:15:48 Assinado por: Edilson Devequio 30/06/2025 17:28:24 

Assinado por: Willian Alves de Souza 01/07/2025 08:01:05 Assinado por: Luis Henrique Hideki Amauki 01/07/2025

09:03:59 

Assinado por: Marcos Antonio Esteves 01/07/2025 10:26:04 Assinado por: Marilza Aparecida Maççal Garcia 01/07/2025

10:44:38 

Assinado por: Nidelcia Ramon Teruel de Aguiar 01/07/2025

11:03:29 

Assinado por: Gessica Bressan 01/07/2025 11:03:34 

Assinado por: Karina Palombo Bortholazzi 01/07/2025 11:16:36 Assinado por: Carlos Calovi 01/07/2025 11:25:22 

Assinado por: Maicon Aparecido Melchor 01/07/2025 13:25:08 Assinado por: Diego Todero 01/07/2025 13:35:40 

Assinado por: Lucas Reis 01/07/2025 14:07:17 Assinado por: Victor Hugo Carmezini Doroso 01/07/2025

15:05:16 

Assinado por: Nivaldo De Souza 01/07/2025 15:21:39 Assinado por: Luciano Lopes da Silva 01/07/2025 15:23:25 

Assinado por: Flavia Gazzola 01/07/2025 15:59:29 Assinado por: Lusia Baffa Clavero 01/07/2025 16:10:06 


